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Introdução

Uma das principais fontes de energia do Brasil é a madeira que fornece uma quantidade comparável às hidrelétricas. Apesar da sua importância, a produção, a comercialização, o uso e a logística da madeira e de seu derivado carvão vegetal (CV) não estão sujeitos a qualquer regulamentação energética, ao contrário do que ocorre com todas as demais formas de energia usadas no país.

A facilidade para obter madeira aliada à possibilidade de produzir Carvão Vegetal (CV) com tecnologias rudimentares e de usar estes biocombustíveis também com tecnologias muito simples explica porque foram estas as primeiras energias dominadas pelo homem. Na verdade, continuaram a ser as principais fontes até meados do século XVIII, quando o carvão mineral começou a ser usado
. 

Pelas mesmas razões, esses biocombustíveis continuam sendo, segundo a FAO, as principais fontes de energia para mais de dois bilhões de pessoas em países em desenvolvimento A dependência destas fontes, sobretudo para uso doméstico, tem uma elevada correlação com o nível de sub-desenvolvimento
 

No Brasil, contudo, a maior parte dessas bio-energias são destinadas ao uso industrial nas indústrias de papel, cerâmica vermelha, gesseiras, de ferro gusa e aços especiais. 

A associação da energia da madeira ao primitivismo moldou a idéia de que a energia da madeira fica à margem de qualquer regulamento ou norma como ocorre com as formas mais “nobres” como a gasolina, diesel, etanol, energia elétrica e as demais formas. Esta associação prejudicou a desenvolvimento de uma política para esta importante fonte renovável e competitiva como analisado adiante. São restrições culturais bem expressas por José Otávio Brito, um dos principais estudioso do tema:

“A utilização das formas concentradas de energia (petróleo, grandes hidrelétricas, energia nuclear) exige economia de escala, a criação de complexos sistemas centralizados de produção, transporte e distribuição e a realização de pesados investimentos. Isso levou a maioria dos países, incluindo o Brasil, à forte intervenção estatal e ao desenvolvimento de uma rede complexa de interações com grandes corporações privadas: fabricantes de equipamentos, grandes empreiteiras, empresas de consultoria e engenharia de grande porte etc. Essas energias criam, em âmbito setorial, seu próprio quadro institucional e seus próprios instrumentos de planejamento e gerência. Por sua vez, as formas descentralizadas de energia, a exemplo do que ocorre com a madeira, são basicamente do campo de ação da iniciativa privada, principalmente por meio de empreendimentos de pequeno e médio portes mais ou menos isolados, geralmente com área de atuação restrita. Desse modo, essas energias não desenvolvem um quadro institucional próprio, no interior do qual se pudessem promover o planejamento e o desenvolvimento tecnológico”
.
O interesse pelos energéticos derivados da madeira volta a crescer em todo o mundo, estimulado pelos preços do petróleo e pelas metas para aumentar o uso de fontes renováveis. O consumo de “pellets” de madeira na Europa em 2009 atingiu 7,5 Mt
 movimentando € 1 bilhão. Embora ainda relativamente pequeno, o crescimento é muito forte quando se considera que, em 2001, o consumo dessa bio-energia foi de apenas 1,5 Mt.
Cadeia Energética da Madeira 

O domínio da tecnologia de queima da madeira para produzir calor e luz marca o início do processo civilizatório (“era do fogo”). A madeira, porém é um combustível heterogêneo com umidade elevada, dimensões e composição irregulares o um poder calorífico muito baixo. Essas características não impediram o seu uso como principal combustível até o início do século XX e, até hoje, para usos dométicos e rurais. Sua aplicação para usos industriais modernos, no entanto, é limitada.
O processamento da madeira, no entanto, permite produzir biocombustíveis derivados mais homogêneas, com maior poder calorífico e apropriados às necessidades energéticas modernas. Este processamento se restringiu por muito tempo à produção de CV
, mas compreende muitos outros biocombustíveis sólidos, líquidos e gasosos e insumos não energéticos para a indústria. A tabela I resume os principais bioenergéticos derivados direta ou indiretamente da madeira e, a este conjunto de processamentos e usos chamamos de “Cadeia Energética da Madeira”. 
O nome “madeira” é usado, pois a biomassa lenhosa é a forma mais antiga e característica usada pelo homem. Resíduos de biomassas
 e biomassas de crescimento rápido, como o capim elefante, porém, começam a ser incorporados à cadeia da madeira e devem ter um papel cada vez mais relevante. 

A fig.2 apresenta, de forma esquemática, as transformações possíveis em uma economia moderna. Em resumo, a biomassa da madeira sofre diretamente dois tipos de transformação: 
Termo-transformação - em que a madeira é aquecida e tem modificado suas características físico-químicas se transformando em combustíveis sólidos, líquidos e gasosos;
Transformação mecânica - em que a madeira é seca e depois moída ou comprimida. No primeiro caso, o pó da madeira com partículas finas (0,2 mm) é um excelente combustível
 que substitui o óleo combustível. No segundo caso, a compressão é feita em espaço fechado. A temperatura se eleva a acima de 200 oC, e a biomassa se transforma em uma massa plástica que pode ser moldada com características físicas assemelhadas à biomassa lenhosa de variadas dimensões (fig. 1, briquetes e pellets). 
Ambos os processos usam energia para secar e aquecer (calor) ou para processar mecanicamente a madeira (normalmente energia elétrica), mas os balanços energéticos são positivos (ou seja, compensa o processamento.  
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Esses biocombustíveis tanto podem ser usados diretamente quanto podem ser transformados em energia elétrica quanto em combustíveis líquidos assemelhados à gasolina e diesel.  
Finalmente, alguns sub-produtos da cadeia também podem ter destinação não energética para produzir, por exemplo, fertilizantes e pesticidas. Assim como acontece com a cadeia do gás natural e do petróleo, estes usos não energéticos são importantes na economia da cadeia. 
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CADEIA DA MADEIRA ENERGÉTICA
ORIGEM (forma primária)
· Biomassa Florestal

· Nativa
· Plantada

· Resíduos biomassa

· Industriais de móveis e serrarias. 

· Florestas papel e celulose

· Cana-de-açúcar

· Bagaço

· Pontas e palhas

· Urbanos

· Ppoda de árvores

· Restos de obra

· Agrícola

· Plantas de Ciclo Curto

· Capim elefante

· Aguapé

BIOENERGIAS da MADEIRA

USO DIRETO
· Produção de Calor

· Energia Elétrica

BIOENERGIAS – PROCESSAMENTO PRIMÁRIO
· Termo-processadas

· Carvão Vegetal

· Natural

· Pó de CV

· Densificado

· Torrefado

· Pó

· Pellets

· Bio-óleos

· Alcatrão

· Frações ácidas

· Bio-Gás

· Processamento Mecânico

· Densificados

· Briquetes

· Pellets

· Outros

Pó de Madeira
ENERGIAS – PROCESSAMENTO SECUNDÁRIO
· Energia Elétrica e/ou vapor

· Bio-gás

· Gás alto-fornos

· Biocombustíveis líquidos

· Synfuel

· Biodiesel

· Calor de processo

· Densificados

USOS NÃO ENERGÉTICOS

· “Biochar” (ou terra preta do índio)
· Insumo industrial

· Ácido acético
· Siringol

· Metanol
· Guaiacol

· Fenol

· Cresol, etc.
                       Tabela I 
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Uso Energético da Madeira no Brasil 

Estima-se que a madeira energética tenha sido i responsável, em 2009, pela produção de 34 Mtep
,
, mesma ordem de grandeza que as demais fontes renováveis, hidráulica (xxMtep) e cana-de-açúcar (yy Mtep).
Cerca de um terço da energia da madeira foi destinado a usos domésticos e rurais. A característica que diferencia o Brasil no uso desta fonte de energia é, portanto, que a maior parte se destina a usos industriais nos setores de alimentação e bebidas, papel e celulose, ferrro-gusa e ferro- ligas, cerâmica e gesso. 

A indústria de Papel e Celulose usa resíduos combustíveis sólidos
 e líquidos
 derivados do seu processo industrial. 
Os setores de alimentos, cerâmica vermelha e gesseira usam a madeira diretamente, que é queimada para a produzir de calor. Esta madeira é constituída de  resíduos urbanos e, em maior proporção, provém de floresta nativa. 

A atividade que utiliza maior quantidade de energia da madeira é a indústria de gusa e ferros-liga, que empregam o CV como termo-redutor e que, em 2006 produziu 35% do gusa do país. Algumas indústrias deste ramo verticalizam a produção de energia plantando florestas e produzindo o CV em suas unidades industriais. Um grande número, no entanto, compra o CV de terceiros, na maior parte produzido usando madeira nativa .  

Madeira Energética, Eficiência e Meio Ambiente
Os usos doméstico e rural e, em menor escala, comercial usam plantas nativas, normalmente à margem de um comércio formal. A eficiência do uso é baixa como conseqüência das características heterogêneas da lenha, já mencionadas. Este uso, porém, ocorre de forma muito pulverizada e de forma razoavelmente sustentável. 

No uso industrial, o setor de Papel e Celulose utiliza os biocombustíveis para produzir o vapor e a energia elétrica necessários à indústria em sistemas de co-geração, de elevada eficiência, empregando madeira de florestas plantadas.
Vale lembrar que essa tecnologia tem origem em países frios, como a Suécia e Finlândia, onde a eficiência é fundamental pois o crescimento das árvores é muito lento.
Nas demais cadeias industriais, chama a atenção a baixa eficiência no uso da energia. Embora isto resulte de um complexo de causas, a forte dependência do uso da madeira nativa em larga escala é, ao mesmo tempo, causa e conseqüência deste estado de coisas. 

No setor de gusa, estudo do BNDES
 revela que mais de metade da madeira  tem origem em vegetação nativa. Entre 2000 e 2007, o uso de CV com origem em madeira nativa teve aumento substancial (fig. 3) enquanto o de origem plantada permaneceu constante
.  Neste caso, a fabricação de CV é feita junto a florestas de formas muito primitivas e ineficientes. Este uso energético afeta os biomas da Amazônia, Cerrado e, mais recentemente, do Pantanal. 



Com esta concorrência a indústria que planta a madeira e verticaliza a produção de CV, é constrangida pela ineficiência no carvoejamento. Com raras exceções, não recuperam os bio-óleos
 produzidos neste processo até porque não existe uma demanda organizada. 
Outro problema ambiental grave é o uso de madeira da Caatinga (região oeste de Pernambuco) onde é produzido 95% do gesso brasileiro. A retirada desta madeira para uso energético explicaria o surgimento dos primeiros desertos no Brasil (região do Araripe)
.  
Necessidade de Política

É muito difícil coibir o uso energético da madeira de forma não sustentável a partir da proibição pura e simples do seu uso. O período mostrado na fig.3 corresponde a uma época em que o país intensificou as ações contra o desmatamento. A expansão foi conseqüência do grande aumento da demanda internacional pelo gusa e a elevação dos preços.  

A forma mais efetiva para combater o problema ambiental e tornar a madeira uma fonte sustentável será aumentando a produtividade na cadeia, asfixiando economicamente as práticas não sustentáveis.  
O Brasil tem insolação elevada, produtividade florestal alta e base industrial que depende do carvão vegetal para produzir gusa de alta qualidade. Além disso, pode incorporar nessa cadeia os resíduos agro-industriais e biomassas com ciclos de crescimento curtos e de baixo custo, que complementam ou substituem a madeira como fonte de energia. Reúne, portanto, as condições necessárias para dar um novo impulso ao uso dessa fonte renovável com expectativa de custos decrescentes, na contramão das expectativas quanto aos combustíveis fósseis que tendem a ficar mais escassos e taxados para reconhecer as externalidades. 

A falta de uma política nessa área incorpora ao país a perspectiva de economias avançadas e localizadas em regiões com baixa isolação, onde a produtividade da biomassa é baixa e o custo dessa fonte é elevado. As tecnologias para o uso energético da madeira ficaram, portanto, estagnadas por mais de um século, tendo sido dada preferência ao desenvolvimento de tecnologia para combustíveis fósseis. 

Apesar dessa importância, a produção, comercialização, logística e utilização das bioenergias dessa cadeia e de seus derivados não estão sujeitas a qualquer regulamentação de natureza energética. Na prática têm tratamento assemelhado ao dado aos biocombustíveis de uso residencial e rural onde a obtenção e uso ocorrem em grande parte à margem de uma cadeia formal da economia e sem intermediação comercial.

Este quadro pode ser revertido se ao longo da cadeia de produção da madeira e de seus subprodutos forem implantadas práticas já utilizadas para as demais formas de energia. A política energética para esta biomassa deverá primordialmente organizar o mercado, atrair novos empreendimentos eficientes com visão de longo prazo e inviabilizar economicamente práticas predatórias.

A existência de uma norma fixando as características físico-químicas da gasolina, por exemplo, permite, de um lado, que os projetistas desenvolvam carros eficientes e, de outro, a construção de refinarias também eficientes. Da mesma forma, normas para o carvão, pellets e outros derivados vão incentivar a existência uma cadeia eficiente.
Diretrizes claras, por tanto, são necessárias para embasar um ciclo virtuoso que aumente a eficiência da cadeia produtiva da madeira, levando o Brasil a liderar com postura crítica uma verdadeira revolução que promova a incorporação desta fonte renovável, mais atraente que as fontes fósseis. 
Quadro institucional vigente – Proposta de Política
A base legal para criação de uma política, a seguir denominada “PME-Política de Madeira Energética” consta da Lei 9.478/97 de 1997 que criou a Política Energética Nacional, com as alterações introduzidas pela Lei 11.097/05 que, em 2005, reconheceu as bioenergias como parte das políticas de energia
.  

deve ser proposta pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e seria motivo de um Decreto. A criação da PME é responsabilidade do MME com as diretrizes gerais da Lei estabelecidas no seu Art. 1º. A ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (nosso grifo) – tem a responsabilidade de criar as normas energéticas aplicáveis, bem como de fiscalizar o comércio e registro das atividades relacionadas aos biocombustíveis em geral (na tabela II um resumo  os principais itens). 

A proposta de Decreto do INEE
 (anexos I) tem os seguintes destaques:

· Dá ao MME a responsabilidade para estabelecer a PME. 

· Dá à ANP a responsabilidade pela condução da política para a produção, comércio e estocagem das bioenergias da madeira e derivados visando a existência de normas assemelhadas às demais formas usadas no país.  

· Reforça o trabalho das entidades florestais e ambientais do país. Cria as bases de cooperação da ANP com as entidades mais envolvidas com o processo agro-florestal, notadamente a EMBRAPA e MMA – Ministério do Meio Ambiente.  

· Padroniza a terminologia usada para esta nova atividade e dá à ANP a responsabilidade pela especificação das características físico-quimicas dos principais biocombustíveis da cadeia da madeira a serem comercializados.

· Referencia à legislação de energia elétrica, bio-diesel e etanol estas formas de energia que podem ser produzidas a partir da racionalização da cadeia produtiva de madeira energética.

· Prevê a mobilização das comunidades científica e tecnológica brasileiras, orientadas para o aperfeiçoamento da cadeia energética da madeira. 

ANEXOS:

1. Proposta de Decreto da Criação da PME - Política de Madeira Energética

2. Minuta de Ofício do MME 

3. Minuta de Exposição de Motivos

                 Lei 9.478/97 e 11.097/05 

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos:

--------------------

    
XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação (..) dos biocombustíveis na matriz energética nacional.

Art. 2° Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas destinadas a:

    --------------------

    IV - estabelecer diretrizes para programas específicos (...) dos biocombustíveis; 

Art. 7o Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves - ANP, (...)  como órgão regulador da indústria dos (...) biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia. 

Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria (...) dos biocombustíveis, cabendo-lhe:

--------------------

            I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de (...) biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 



VII - fiscalizar as atividades integrantes da indústria (...) dos biocombustíveis, (...);


IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional (...) biocombustíveis e de preservação do meio ambiente; 


XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria dos biocombustíveis;

      XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 

Tabela II
ANEXO I - MINUTA de DECRETO 

DECRETO Nº XXX, DE XX DE XXXX DE 20XX.
	
	Regulamenta o programa para a madeira energética nos termos do inciso IV do art. 2o da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.


        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.478 de 6 de agosto de 1997 com as alterações da Lei no 11.097, de 13 de janeiro de 2005, ouvido o Conselho Nacional de Política Energética 

DECRETA:

Art. 1o Fica criada a Política de Madeira Energética – PME para regular a produção, transporte, estoque e comércio da madeira energética e dos biocombustíveis dela derivados por termo-transformação.

Art. 2o Para efeito do presente decreto se aplicam as seguintes definições: 

	Agente regulado: empresa, pessoa física ou jurídica que produzem, transformam, transportam e estocam biocombustíveis e que são objeto da presente regulamentação 

	Biocombustível: combustível produzido direta ou indiretamente de biomassa 

	Biocombustível da madeira: denominação para a madeira energética usada diretamente para a produção de calor e dos biocombustíveis dela obtidos através de termo-transformação;

	Biogás: gás obtido a partir da gasificação da biomassa; 

	Biomassa: material não fóssil de origem biológica; 

	Bio-óleo: ou (óleo pirolítico): produto volátil obtido da pirólise da biomassa;

	Biorrefinaria: complexo industrial que processa os bio-óleos para a produção de biocombustíveis e produtos não energéticos;

	Cadeia da Madeira Energética: seqüência de transformações da madeira até a obtenção da energia útil;

	Carvão Vegetal – produto sólido obtido com a termo-transformação da biomassa; 

	Carvoejador - equipamento destinado ao preparo de Carvão Vegetal a partir de madeira, sem recuperação de bio-óleos. 

	Biocombustível Sintético: biocombustível líquido formado por hidrocarbonetos semelhantes àqueles contidos em derivados de petróleo, obtidos através do processamento catalítico do biogás (Synfuel); 

	Densificados de biomassa: biocombustível sólido resultante da compressão, com ou sem adição de ligantes ou tratamento térmico, de resíduos de biomassa e/ou de biomassas de ciclo curto;

	Derivados energéticos da madeira: biocombustíveis obtidos a partir do processamento da madeira, biomassas de ciclo curto e resíduos vegetais.

	Energia Útil – energia que corresponde ao serviço desejado como, por exemplo, a luz, conforto térmico, movimento etc. 

	Gasificador de biomassa – equipamento que opera em temperaturas acima de 1.000oC, suficiente para transformar as moléculas da biomassa em biogás combustível, composto, basicamente, de monóxido de carbono, hidrogênio e metano.

	Madeira Energética - nome genérico referente a madeiras plantadas para uso energético e outras biomassas que podem ser utilizadas na cadeia da madeira tais como resíduos agro-industriais (inclusive os de origem nativa cuja origem foi autorizada) e vegetais com ciclos curtos de produção e alta produtividade de biomassa seca.  

	Pirolizador - equipamento que opera em temperaturas da ordem de 500oC, produzindo os bio-óleos voláteis e Carvão Vegetal. 

	Pó-de-madeira – madeira seca moída com granulometria diminuta. 
Resíduos energéticos – resíduos agro-industriais combustíveis tais como cavaco de madeira, serragem 
Termo-transformação da madeira: transformação da madeira energética através do aquecimento em ambiente controlado (carvoejador, pirolizador ou gasificador) em biocombustíveis sólidos, líquidos e/ou gases. 


Parágrafo único – a definição de biocombustível regulamenta o inciso XXIV do Art. 6º da Lei no 9.478 de 6 de agosto de 1997
.
Art. 3o Caberá o MME em período de seis meses a partir da assinatura do presente Decreto, a criação do PME com o objetivo de incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustíveis oriundos da madeira energética ou dela derivados na matriz energética nacional e desestimular economicamente o uso da madeira de origem nativa para esses fins energéticos.

Art. 4 o Caberá à ANP:

I - especificar a qualidade dos biocombustíveis da madeira e, em especial, suas características físicas, químicas e energéticas;

II - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis derivados da madeira, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

III - exigir dos agentes o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 

IV - fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal, as atividades integrantes da indústria dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; 
VI - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional dos biocombustíveis e de preservação do meio ambiente;  

VI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria dos biocombustíveis; 

VII – articular-se com o IBDF, IBAMA, EMBRAPA bem como com seus correspondentes estaduais para assegurar a aplicação deste Decreto e de sua regulamentação.

Art. 5o A energia elétrica, biodiesel e combustíveis sintéticos produzidos a partir da cadeia energética da madeira estarão sujeitas às legislações específicas para estas formas de energia. 

Art. 6o A ANP tem um prazo de dois anos para definir as características dos principais biocombustíveis, devendo observar as seguintes diretrizes: 

I Prioridade para os biocombustíveis de maior utilização ou potencial de utilização, notadamente a madeira “in natura”, o carvão vegetal, resíduos agro-industriais e urbanos combustíveis, densificados e bio-óleos.   

II As especificações devem, na primeira fase, contemplar os densificados de madeira. 

Parágrafo único – a partir da data da publicação das resoluções definindo as características, os agentes que operam na cadeia energética da madeira terão três anos para se adaptarem às normas e regulamentos estabelecidos.

Art. 7o O MME, em ampla articulação com órgãos governamentais, proporá, no prazo máximo de seis meses a partir da publicação do presente Decreto, as linhas principais e os mecanismos de desenvolvimento do PME.
Art. 8o O comércio de biocombustíveis no Brasil ou destinados à exportação só poderá ser realizado se o vendedor apresentar as informações que o caracterizam energeticamente, inclusive a origem da biomassa, transformada, ou não. 

I A exportação de biocombustíveis será objeto de autorização pela ANP;

II O MME poderá estabelecer cotas para a exportação de biocombustíveis considerando as necessidades internas do país. 


Art. 9o Os programas e projetos vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico do setor de madeira energética serão elegíveis aos recursos dos Fundos Setoriais de Pesquisa, os quais deverão desenvolver linhas específicas para seu estímulo, promoção e divulgação.

Art. 10 Os produtores e comercializadores de madeira energética e biocombustíveis deverão ser registrados na ANP.

Art. 11 As biorrefinarias com o objetivo de produzir biocombustíveis deverão ser registradas na ANP. 

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO II - PROPOSTA AO CNPE

Senhor Conselheiro,

Uma das principais fontes de energia do Brasil é a madeira que, em 2008, forneceu uma quantidade comparável à das hidrelétricas. Apesar da sua importância, a produção, a comercialização, o uso e a logística das bionergias da madeira e de seu derivado carvão vegetal (CV) não estão sujeitas a qualquer regulamentação energético, ao contrário do que ocorre com todas as demais formas de energia usadas no país. 

Devido ao fácil acesso à madeira e a possibilidade de produzir CV com tecnologias rudimentares, a produção desta energia caracterizou-se em todo o mundo como uma fonte de uso doméstico rural e não comercial. 

No Brasil, contudo, a maior parte se destina a suprir as indústrias de alimentos e bebidas, papel e celulose, cerâmica vermelha, gesseiras, de ferro gusa e aços especiais. Somos o único país do mundo a usar em grande escala o CV como termo-redutor, a partir do qual, em 2006, foram produzidos 35% do ferro gusa nacional, principal insumo da indústria siderúrgica. 
O Brasil tem insolação elevada, produtividade florestal alta e uma indústria que depende da energia da madeira. Além disso, pode incorporar a essa cadeia energética os resíduos agro-industriais e biomassas com ciclos de crescimento curtos e de baixo custo, que complementam ou substituem a madeira como fonte de energia. Nenhum outro país reúne essas condições necessárias para dar um novo impulso ao uso dessa fonte renovável combustíveis fósseis com expectativa de custos decrescentes.

A falta de uma política energética para essa classe de biocombustíveis traz para o país a perspectiva de economias avançadas e localizadas em regiões com baixa isolação, onde a produtividade da biomassa é baixa e o custo dessa fonte elevado. As tecnologias para o uso energético da madeira ficaram, portanto, estagnadas por mais de um século, tendo sido dada preferência ao desenvolvimento de tecnologia para combustíveis fósseis. 

A oferta desorganizada da energia da madeira, no entanto, inibe o pleno desenvolvimento da utilização da madeira para fins energéticos. Os investimentos em pesquisa e desenvolvimento científico-tecnológico para implementar a cadeia energética da madeira são desproporcionalmente baixos quando se considera os volumes de energia que produzem regulamente. Por ser uma questão energética brasileira é fundamental que este conhecimento se desenvolva em nosso país.
Este quadro pode ser revertido se ao longo da cadeia de produção da madeira e de seus subprodutos forem implantadas práticas já utilizadas para as demais formas de energia. A política energética para esta biomassa deverá primordialmente organizar o mercado, atrair novos empreendimentos eficientes com visão de longo prazo e inviabilizar economicamente práticas predatórias.

Diretrizes claras são necessárias para embasar um ciclo virtuoso que aumente a eficiência da cadeia produtiva da madeira, levando o Brasil a liderar com postura crítica uma verdadeira revolução, que promova a incorporação desta fonte renovável, mais atraente que as fontes fósseis. 

A Lei 9.748/97 indica a necessidade, como medida inicial e imediata, da emissão de um decreto que caracterize no âmbito da Política Nacional de Energia (PNE), uma diretriz para os biocombustíveis da cadeia da madeira energética. A proposta de Decreto anexa cobre os principais objetivos, destacando-se:
· Dá ao MME a responsabilidade para estabelecer a PME. 

· Dá à ANP a responsabilidade pela condução da política para a produção, comércio e estocagem das bioenergias da madeira e derivados visando a existência de normas assemelhadas às demais formas usadas no país.  

· Reforça o trabalho das entidades florestais e ambientais do país. Cria as bases de cooperação da ANP com as entidades mais envolvidas com o processo agro-florestal, notadamente a EMBRAPA e MMA – Ministério do Meio Ambiente.  

· Padroniza a terminologia usada para esta nova atividade e dá à ANP a responsabilidade pela especificação das características físico-quimicas dos principais biocombustíveis da cadeia da madeira a serem comercializados.

· Referencia à legislação de energia elétrica, bio-diesel e etanol estas formas de energia que podem ser produzidas a partir da racionalização da cadeia produtiva de madeira energética.

· Prevê a mobilização das comunidades científica e tecnológica brasileiras, orientadas para o aperfeiçoamento da cadeia energética da madeira. 

Considerando o exposto e que a proposta de políticas nacionais e específicas da área de energia é da competência do Conselho Nacional da Política Energética (CNPE), submeto a V.Sas.,  para exame e discussão, a minuta de Exposição de Motivos e das conseqüentes propostas de legislação.
Brasília, dd de mm de aaaa,

_____________________________________

Márcio Zimermann

Presidente do Conselho de Política Energética

Ministro de Estado de Minas e Energia

ANEXOS

I.  Minuta de Exposição de Motivos 

II. Proposta de Decreto da Criação da Política Nacional de Madeira Energética

ANEXO III - MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
EM xxxxx

Brasília, xx de xxxx de 20xx

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

A madeira é uma das principais fontes de energia primária do Brasil com um conteúdo energético que se aproxima ao da hidroeletricidade. Somos um dos poucos países do mundo que destina uma parte importante da energia proveniente da madeira para o uso industrial, onde substitui combustíveis de origem fóssil, como o carvão mineral e o gás natural, em indústrias siderúrgicas, cerâmicas, entre outras. Além disso, valoriza alguns produtos, inclusive de exportação, como o ferro gusa.

Apesar da sua importância, a produção, a comercialização, o uso e a logística das bio-energias da madeira e de seu derivado do carvão vegetal (CV) não estão sujeitas a qualquer regulamentação energética, ao contrário do que acontece com as demais formas de energia.

No Brasil, mais de metade da energia proveniente da madeira tem origem nativa, processada mediante o emprego de tecnologias primitivas, com baixa eficiência e colocando pressões crescentes sobre o meio ambiente e sobre as populações locais. Não raro há notícias de associação dessa atividade com a exploração de mão-de-obra escrava e infantil.

Demanda-se, portanto, uma regulamentação que sinalize as oportunidades vinculadas ao aumento da eficiência energética dos diversos elementos da cadeia energética originada na madeira, o que tornará esta fonte progressivamente mais competitiva e inviabilizará economicamente o uso predatório de recursos naturais. 

A Política Energética Nacional, estabelecida em 1997 pela Lei 9.478/97 de 1997 e foi modificada em 2005 pela Lei 11.097 para incluir os biocombustíveis, respalda a criação, em curto prazo, de diplomas legais que englobem os usos tradicionais da madeira e de outras biomassas, como resíduos agro-industriais e plantas de crescimento rápido que podem ser integradas à cadeia energética da madeira.
Considerando o exposto, o Conselho Nacional da Política Energética (CNPE), em atendimento ao parágrafo IV do Art. 2º da Lei 9.478 de 6 de agosto de 1997 com as modificações da Lei no 11.097/05, que introduziu a bioenergia, após examinar os vários aspectos da questão, propõe a emissão de Decreto que regulamenta aspectos específicos da PEN, dando forma à Política Nacional da Madeira Energética. 

______________________

Márcio Zimermann

Presidente do Conselho de Política Energética

Ministro de Estado de Minas e Energia

Notas e observações
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Documento em desenvolvimento pelo projeto Iniciativa do Carvão Verde do INEE para apresentação ao Ministro de Minas e Energia sugerindo a criação de política para a bioenergia da madeira. Para sugestões de aperfeiçoamento comunicar com Jayme Buarque de Hollanda [email  � HYPERLINK "mailto:jbh@inee.org.br" ��jbh@inee.org.br�; tel (21)2532-1389 ]





Forno de rabo quente feito com material local. 








Forma primitiva usada antes da era do bronze 





fig. 4  Madeira Para Carvão Vegetal
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Densificados





fig. 2  Cadeia da Energia - fluxo





fig. 1  Densificados





fig. 3  Produção de Carvão Vegetal com madeira nativa








� O uso intensivo de madeira energética na Inglaterra para fins industriais (aço e vidro), causou uma crise de energia no século XVII. Relatório de 1640 ao rei James I resumia a situação: “No wood, no kingdom”. O carvão mineral, abundante na ilha, levou muito tempo, pois foi preciso contornar dificuldades como a contaminação de enxofre no mineral.


� In Wood energy economics G.P. Horgan, Unasylva - No. 211 - WOOD ENERGY 


� Brito,  José Otávio; O Uso Energético Da Madeira; Estudos Avançados 21(59), 2007.


�  http://www.pelletsatlas.info/pelletsatlas_docs/showdoc.asp?id=100113154336&type=doc&pdf=true


� Há mais de 30.000 se conhecia e usava o CV residual das fogueiras(os desenhos das cavernas). A  produção sistemática do CV (ver adiante) pode ser datada entre as idades paleolítica e do bronze (     AC) pois a produção desta liga de metal pressupõe o uso do CV.  


� de origem urbana (restos de obras e podas), industriais (moveleira, papel e celulose e madeireira) e florestal. 


� “Heating With Wood Power” ; Energyimyndigheten; 2001; Suécia; in � HYPERLINK "http://www.fc.vxu.se/~bzebie/Wood-powder.pdf" ��www.fc.vxu.se/~bzebie/Wood-powder.pdf� .


� Mtep = milhões de toneladas equivalentes de petróleo. Este valor é subestimado: ver o text adiante na seção sobre Uso Energético da Madeira no Brasil.


�  segundo o BEN 2009, com correções A diferença de 5 Mtep com relação ao BEN, é estimada pelo INEE para corrigir o critério de considerar que o carvoejamento feito com madeira nativa tem a mesma eficiência que realizado nas indústrias. 


� Cascas e partes da árvore com pouca celulose


� “Licor Negro”, um sub-produto com elevado teor de biomassas diluídas.


� Vital, MH e Pinto, MAC, “Condições de Sustentabilidade na produção de carvão vegetal para fabricação de ferro-gusa no Brasil”; BNDES Setorial 30, pg.274.


�Estatística da REMADE (Revista da Madeira) que analisa o uso da madeira para a produção de carvão vegetal  in � HYPERLINK "http://www.remade.com.br/br/bd_carvao_vegetal.php" ��http://www.remade.com.br/br/bd_carvao_vegetal.php� .


� Ao produzir uma tonelada de carvão é produzido o equivalente a um barril de petróleo de bio-óleos, que, com poucas exceções, são lançados ao meio ambiente. 


� Cunha, A. B., Barbosa, M.S.C, Castro, D.; Dantas, I.C.; “Consumo da lenha na calcinação da gipsita e impactos ambientais no pólo gesseiro da mesorregião do araripe – PE”; 2008.1; ISSN 1983-4209 - Volume 02 – Numero 01


� Apesar da importância do etanol ..... em 1997 havia 


� O trabalho foi proposto inicialmente no Seminário de Madeira Energética Na Academia Brasileira de Ciência, RJ, em 2 e 3 de setembro de 2008. 


� A Lei 9.478/97, com a redação da Lei 11.097/05, no Art. 6o, XXIV define Biocombustível: “combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil”
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